
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

CONSTITUIÇÃO
DA

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

..........................................................................................................................................................

TÍTULO II
 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

..........................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DOS DIREITOS POLÍTICOS

..........................................................................................................................................................

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua
publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência.

* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 4, de 14/09/1993.

CAPÍTULO V
 DOS PARTIDOS POLÍTICOS

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos,
resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos
fundamentais da pessoa humana e observados os seguintes preceitos:

I - caráter nacional;
II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo

estrangeiros ou de subordinação a estes;
III - prestação de contas à Justiça Eleitoral;
IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei.
§ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna,

organização e funcionamento, devendo seus estatutos estabelecer normas de fidelidade e
disciplina partidárias.

§ 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei
civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.

§ 3º Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito
ao rádio e à televisão, na forma da lei.

§ 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar.
..........................................................................................................................................................
..........................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965

Institui o código eleitoral.

..........................................................................................................................................................

PARTE QUARTA
DAS ELEIÇÕES

..........................................................................................................................................................

TÍTULO IV
 DA VOTAÇÃO

..........................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DO ATO DE VOTAR

..........................................................................................................................................................

Art. 152. Poderão ser utilizadas máquinas de votar, a critério e mediante
regulamentação do Tribunal Superior Eleitoral.

CAPÍTULO V
DO ENCERRAMENTO DA VOTAÇÃO

Art. 153. Às 17 (dezessete) horas, o presidente fará entregar as senhas a todos os
eleitores presentes e, em seguida, os convidará, em voz alta, a entregar à mesa seus títulos, para
que sejam admitidos a votar.

Parágrafo único. A votação continuará na ordem numérica das senhas e o título será
devolvido ao eleitor, logo que tenha votado.

...........................................................................................................................................................

TÍTULO V
DA APURAÇÃO

..........................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DA APURAÇÃO NAS JUNTAS

Seção IV
 Da Contagem Dos Votos

Art. 173. Resolvidas as impugnações a Junta passará a apurar os votos.
Parágrafo único. Na apuração, poderá ser utilizado sistema eletrônico, a critério do

Tribunal Superior Eleitoral e na forma por ele estabelecida.
* Acrescentado pela Lei nº 6.978, de 19/01/1982.
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Art. 174. As cédulas oficiais, à medida em que forem sendo abertas, serão
examinadas e lidas em voz alta por um dos componentes da Junta.

§ 1º Após fazer a declaração dos votos em branco e antes de ser anunciado o
seguinte, será aposto na cédula, no lugar correspondente à indicação do voto um carimbo com a
expressão "em branco", além da rubrica do presidente da turma.

* § 1º com redação dada pela Lei nº 6.055, de 17/06/1974
§ 2º O mesmo processo será adaptado para o voto nulo.
* § 2º com redação dada pela Lei nº 6.055, de 17/06/1974 § 3º Não poderá ser iniciada a

apuração dos votos da urna subseqüente, sob as penas do Art. 345, sem que os votos em branco
da anterior estejam todos registrados pela forma referida no § 1º.

* Primitivo § 2º renumerado para § 3º pela Lei nº 6.055, de 17/06/1974
§ 4º As questões relativas às cédulas somente poderão ser suscitadas nessa

oportunidade.
* Primitivo § 3º renumerado para § 4º pela Lei nº 6.055, de 17/06/1974
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